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RESUMO

Introdução: O leite materno (LM) é altamente recomendado para o recém-nascido,

proporcionando benefícios como: redução da mortalidade neonatal e infantil, da prevalência

de distúrbios nutricionais como excesso de peso, obesidade e diabetes e melhor QI. A

introdução de outros líquidos ou alimentos precocemente na alimentação infantil não se faz

necessária, podendo ser prejudicial para a continuidade do aleitamento materno (AM) e para o

crescimento e o desenvolvimento infantil. Quando as fórmulas infantis ou a alimentação

precoce são introduzidas em substituição ao LM, isso faz com que o consumo energético da

criança aumente em torno de 15 a 20%, evidenciando que a introdução de outros alimentos,

além do LM, é responsável pela alimentação hipercalórica do lactente, podendo gerar ganho

de peso excessivo. Objetivos: Avaliar a associação entre o aleitamento materno e o estado

nutricional da criança aos seis meses de idade, além de descrever os fatores associados à

introdução precoce de alimentos. Métodos: Estudo de coorte conduzido entre 2018-2020,

realizado em uma maternidade de referência no sul do Brasil. Foram entrevistadas puérperas

no pós-parto imediato e coletados dados da caderneta de gestante A coleta de dados foi

realizada durante a internação na maternidade e no período pós-parto por pesquisadores

capacitados, a partir de questionários pré-testados em um estudo piloto. Na entrevista na

maternidade, as puérperas eram selecionadas por amostra aleatória simples. Nesse momento,

foram coletados dados socioeconômicos da mulher, estilo de vida, histórico obstétrico,

assistência ao pré-natal e parto, dados do recém-nascido, além de fotografia da caderneta da

gestante. Aos seis meses pós-parto, foi realizada entrevista via ligação telefônica. Foram

estimados os Riscos Relativos (RR) brutos e ajustados e seus respectivos Intervalos de

Confiança de 95% (IC95%) por meio de Regressão de Poisson com variância robusta a fim de

identificar a associação entre o peso excessivo para a idade e o AM e AM exclusivo (AME) a

partir do sexto mês de vida. Resultados: Foram incluídas 386 puérperas e seus respectivos

bebês na amostra. A idade média das puérperas foi de 28,6 ± 6,48 anos, o IMC

pré-gestacional médio foi de 26,7 ± 5,57 kg/m², peso médio ao nascer foi de 3251,4 ± 528,96

gramas, 88,3% das crianças nasceram a termo. A prevalência de AM até o sexto mês de idade

foi de 69,2% com tempo médio de duração de 144,9 ± 59,8 dias, o AME até os seis meses de

vida foi de 26,9% com média de duração de 97,1 ± 68,8 dias. A introdução alimentar precoce

teve prevalência de 19,7%. Após ajuste para renda, peso ao nascer, idade gestacional, AM na

primeira hora de vida e uso de fórmula infantil, as crianças que não estavam em AM aos seis
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meses, apresentaram risco 10% maior (RR 1,10; IC 95% 1,00 - 1,20) de peso excessivo para a

idade após os seis meses de vida. Conclusão: O AM foi considerado fator protetor contra o

excesso de peso aos seis meses de vida. Considerando que os indicadores de AM ainda estão

aquém das recomendações da OMS, e o quanto a introdução alimentar e o desmame precoce

podem influenciar no estado nutricional infantil, são necessários mais estudos para descrever

esta associação. Palavras-chave: aleitamento materno, estado nutricional infantil,

obesidade infantil.
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ABSTRACT

Introduction: Breast milk (BM) is highly recommended for the newborn, providing benefits

such as: reduction of neonatal and infant mortality, the prevalence of nutritional disorders

such as overweight, obesity and diabetes and better IQ. The introduction of other liquids or

foods early in infant feeding is not necessary, and may be harmful to the continuity of

breastfeeding (BF) and to infant growth and development. When infant formulas or early

feeding are introduced to replace BM, this causes the child's energy consumption to increase

by around 15 to 20%, evidencing that the introduction of other foods, in addition to BM, is

responsible for hypercaloric nutrition. of the infant, which may lead to excessive weight gain.

Objectives: To assess the association between breastfeeding and the child's nutritional status

at six months of age, in addition to describing the factors associated with the early

introduction of foods. Methods: A cohort study conducted between 2018-2020, carried out in

a reference maternity hospital in southern Brazil. Postpartum women were interviewed in the

immediate postpartum period and data were collected from the pregnant woman's book. Data

collection was carried out during hospitalization in the maternity hospital and in the

postpartum period by trained researchers, based on pre-tested questionnaires in a pilot study.

In the interview at the maternity hospital, the puerperal women were selected by a simple

random sample. At that moment, socioeconomic data on the woman, lifestyle, obstetric

history, prenatal care and delivery, newborn data, as well as a photograph of the pregnant

woman's booklet were collected. At six months postpartum, an interview was conducted via

telephone call. The crude and adjusted Relative Risks (RR) and their respective 95%

Confidence Intervals (95%CI) were estimated using Poisson regression with robust variance

in order to identify the association between overweight for age and BF and Exclusive BF

(AME) from the sixth month of life. Results: Results: 386 postpartum women and their

respective babies were included in the sample. The mean age of the puerperal women was

28.6 ± 6.48 years, the mean pre-gestational BMI was 26.7 ± 5.57 kg/m², the mean birth

weight was 3251.4 ± 528.96 grams, 88.3% of the children were born at term. The prevalence

of BF up to the sixth month of age was 69.2% with a mean duration of 144.9 ± 59.8 days, BF

up to six months of age was 26.9% with a mean duration of 97.1 ± 68.8 days. Early food

introduction had a prevalence of 19.7%. After adjusting for income, birth weight, gestational

age, breastfeeding in the first hour of life, and use of infant formula, children who were not on

breastfeeding at six months had a 10% higher risk (RR 1.10; 95% CI 1 .00 - 1.20) of
6



excessive weight for age after six months of life. Conclusion: BF was considered a protective

factor against overweight at six months of age. Considering that BF indicators are still below

the WHO recommendations, and how much food introduction and early weaning can

influence children's nutritional status, further studies are needed to describe this association.

Keywords: breastfeeding, child nutritional status, childhood obesity.
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1.  INTRODUÇÃO

O aleitamento materno (AM) proporciona benefícios tanto para a puérpera, quanto

para o recém-nascido, favorecendo a saúde dos mesmos (BRECAILO et al., 2010). No que

tange à saúde da mulher, as vantagens podem ser involução uterina, redução da prevalência do

câncer de mama, ovário e endometrial, das doenças cardiovasculares, gastrintestinais e

respiratórias, da diabetes, redução do sangramento pós parto, menores problemas emocionais,

como a depressão pós-parto e ansiedade, amenorreia lactacional, diminuição da gordura

corporal e do peso adquirido durante a gestação (CIAMPO; CIAMPO, 2018).

Na saúde do lactente, o AM pode ser um fator de proteção contra diarreia,

infecções respiratórias, otite média, mortes neonatais, pode influenciar a diminuição dos casos

de enterocolite necrosante, redução de má formação da arcada dentária, do risco de

desenvolvimento de hipertensão e de diabetes, sobrepeso e obesidade infantis, bem como

ajuda a favorecer o vínculo afetivo entre mãe e filho, contribuir para o desenvolvimento

cognitivo e podendo influenciar o nível intelectual e renda na vida adulta (GIUGLIANI et al.,

2015; VICTORA et al., 2015; VICTORA et., 2016).

As recomendações acerca do AM e sua duração são estabelecidas pela

Organização Mundial da Saúde (OMS), a qual define que o aleitamento materno exclusivo

(AME) deve ocorrer até os seis meses de vida da criança, sem a inclusão de qualquer

alimento, fórmula infantil, água ou chá. Após o primeiro semestre de vida da criança, os

alimentos e água podem ser introduzidos, de forma segura e adequada nutricionalmente,

estendendo o AM até os dois anos de vida ou mais (WHO, 2009; BRASIL, 2015).

Embora os benefícios da amamentação sejam inúmeros, a prevalência do AME e

AM no Brasil, ainda é baixa, de acordo com os parâmetros estabelecidos pela OMS (WHO,

2008). Segundo o Estudo Nacional de Alimentação e Nutrição Infantil 2019 (ENANI), a

prevalência de AME em crianças menores de seis meses é de 45,8%, enquanto a de AM aos

seis meses de vida é de 64,5%, sendo a duração mediana de aproximadamente 90 dias (UFRJ,

2019). Sendo então, o AME em crianças menores de seis meses considerado razoável, de

acordo com a classificação estabelecida pela OMS (WHO, 2008).

O leite materno (LM), por ser rico em nutrientes, pode influenciar positivamente

no estado nutricional infantil, visto que em sua composição, possui compostos diretamente
12



ligados ao metabolismo, como a leptina, que atua na regulação do apetite ao inibir as vias

anabólicas, ao passo que estimula as vias catabólicas do organismo (BALABAN; SILVA,

2004; ROGERO et al., 2010). Ainda, há o mecanismo de "imprinting metabólico”, no qual o

LM está envolvido, devido também à sua composição, que pode influenciar na composição de

gordura corporal do lactente (BALABAN; SILVA, 2004; FERRARIA; RODRIGUES;

MACEDO, 2013).

Considerando todos os benefícios do AM e as consequências do não oferecimento

deste alimento para a saúde da criança, principalmente quanto ao desenvolvimento de doenças

crônicas como a obesidade, mais estudos que investiguem esta relação entre o AM e estado

nutricional infantil, são necessários.
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2 REVISÃO DA LITERATURA

2.1 ALEITAMENTO MATERNO

O leite materno (LM) é altamente recomendado para o recém-nascido, pois supre as

necessidades calóricas, metabólicas e imunológicas para o seu crescimento e desenvolvimento

adequados (FIALHO et al., 2014; CHOWDHURY et al., 2015). Trata-se de um alimento

natural, completo e rico em nutrientes, tais como água, carboidratos, proteínas, lipídeos,

vitaminas, minerais, anticorpos IgA, IgG e IgM, macrófagos, neutrófilos, linfócitos, entre

outros. Por este motivo, funciona como uma espécie de “vacina”, contribuindo para o

desenvolvimento do sistema imunológico da criança (FIALHO et al., 2014; MACHADO et

al., 2014; BRASIL, 2015).

As recomendações mundiais acerca da amamentação são definidas pela Organização

Mundial da Saúde (OMS) desde o ano de 2002 (WHO, 2009). Junto a este órgão, o Ministério

da Saúde (MS) e a Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP), recomendam que o Aleitamento

Materno Exclusivo (AME) comece na primeira hora de vida e se estenda até os seis meses, ou

seja, nesse período não devem ser oferecidos água, chás, sucos, caldos ou qualquer outro tipo

de alimento além do leite materno (WHO, 2009; BRASIL, 2015; CERQUEIRA, 2019; SBP,

2020). Após o primeiro semestre de vida da criança, a introdução alimentar complementar

deve ocorrer gradativamente de forma nutricionalmente adequada e segura, com o aleitamento

materno sendo continuado até os dois anos de vida (WHO, 2009; BRASIL, 2015; SBP, 2020).

De acordo com a OMS (2007), o AM pode ser classificado em cinco categorias

distintas (BRASIL, 2015):

● Aleitamento Materno Exclusivo: recebe apenas leite humano, sem outros líquidos ou

alimentos, com exceção de medicações ou vitaminas;

● Aleitamento materno predominante: pode receber água ou bebidas à base de água

(água adocicada, chás, infusões), sucos de frutas e fluidos rituais, além do LM em

predominância;

● Aleitamento materno: leite materno é oferecido, independentemente de sua

exclusividade;
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● Aleitamento Materno Complementado: além do LM recebe outros alimentos (líquidos,

sólidos ou pastosos), com a finalidade de complementá-lo;

● Aleitamento Materno Misto ou Parcial: além do LM recebe outros tipos de leite (vaca,

cabra, fórmulas infantis, dentre outros).

O AM além de proporcionar benefícios para a criança, pode ser vantajoso para a saúde

da puérpera, a curto e longo prazo (BRECAILO et al., 2010). Dentre os benefícios citados na

literatura destacam-se: menos fraturas ósseas, amenorreia lactacional no puerpério remoto

(seis meses) devido a supressão de alguns hormônio durante a amamentação exclusiva - o que

pode gerar efeito contraceptivo, aumentando o intervalo entre as gestações, menor

sangramento no pós parto, menor prevalência de câncer de mama, ovário e endométrio,

diabetes, doenças cardiovasculares, gastrintestinais e respiratórias, melhor recuperação do

peso anterior à gestação, menor risco de desenvolver doenças emocionais, como a depressão

pós-parto e a ansiedade, além de ter grande importância na construção de vínculo entre mãe e

filho (CAPUTO NETO et al., 2013; CHOWDHURY et al., 2015; CIAMPO; CIAMPO, 2018).

Os benefícios da amamentação estão amplamente evidenciados e são a redução da

mortalidade neonatal e infantil, proteção contra diarreia, infecções respiratórias e otite média,

fortalecimento do vínculo entre mãe e filho, redução de má formação da arcada dentária, dos

casos de enterocolite necrosante em RN, da prevalência de distúrbios nutricionais como

excesso de peso, obesidade e diabetes e melhor QI (GIUGLIANI et al., 2015; VICTORA et

al., 2015; VICTORA et al., 2016; MENEZES, 2021). Por isso, é tão importante iniciar o AM

na primeira hora de vida e continuá-lo até os dois anos de idade da criança. Contudo, há

diversos fatores que influenciam as lactantes quanto ao desmame precoce.

Em um estudo realizado em uma maternidade do sul do país, foi identificada a

interrupção precoce do AM em 87 puérperas, no período de até 45 dias pós-parto,

representando cerca de 14% da amostra. Os fatores observados que aumentavam a prevalência

de desmame foram a escolaridade inferior ou igual a oito anos de estudo, apoio familiar, se

recebido da avó materna, e a introdução precoce de complemento ao LM. A baixa

escolaridade foi o fator que aumentou o desmame em torno de 110% (SANTOS et. al, 2021).

O uso de chupetas e mamadeiras também vem sendo associado ao desmame precoce,

pois pode causar uma confusão de sucção na criança, reduzindo a quantidade de vezes em que
15



vai ao peito, pois exige maior esforço físico comparado à mamadeira (BARBOSA; SANTOS;

SILVA, 2013). Por haver menor estímulo na mama, a produção de leite diminui, levando

algumas mães a introduzirem precocemente fórmulas infantis ou alimentos (FIALHO et al.,

2014; MACHADO et. al, 2014; SILVA et. al, 2018).

Alguns estudos também citaram as dificuldades na amamentação como fatores

relacionados ao desmame precoce. E são eles: dor e desconforto na mama, os quais podem

estar relacionados com ingurgitamento e abscessos mamários, fissuras, diminuição da

produção de leite e mastite. A dor e o desconforto podem também estar relacionados à pega

e/ou sucção incorreta do bebê, o que pode causar interrupção do aleitamento temporariamente

ou permanente (DANTAS; SILVA; SANTOS, 2022; ROCCI; FERNANDE, 2014)

2.2 INDICADORES E POLÍTICAS PÚBLICAS DE APOIO AO AM NO BRASIL

O Brasil vem implementando políticas públicas de apoio ao aleitamento para redução

da desnutrição e da mortalidade infantil (ROLLINS; LUTTER; MARTINES, 2016;

FONSECA, 2022). Vários programas e estratégias para a contribuição do aumento na

duração da prática de AM foram implementados no Brasil, como o Programa Nacional de

Incentivo ao Aleitamento Materno (PNIAM), Iniciativa Hospital Amigo da Criança (IHAC),

Norma Brasileira de Comercialização de Alimentos para Lactentes e Crianças de Primeira

Infância (NBCAL), Rede Brasileira de Bancos de Leite Humano (BLH), Método Canguru,

Estratégia Amamenta  e  Alimenta  Brasil, entre outros (BRASIL, 2018; FONSECA, 2022)

O PNIAM, iniciado na década de 1980, obteve destaque até no âmbito internacional,

pela diversidade de ações que visavam a promoção, proteção e apoio ao AM (BRASIL, 2017).

Esta política tinha como proposta a implantação do alojamento conjunto nas maternidades,

início da amamentação logo após o parto, a não oferta de líquidos além do LM nas

maternidades, criação de leis para a implementar creches no local de trabalho da mulher e

aumento do tempo da licença-maternidade (BRASIL, 2017).

Aprovada em 1992, a NBCAL, representou um marco importante para a história do

aleitamento materno no Brasil, pois atua na proteção do mesmo, por meio de normas para

restrição da comercialização e divulgação de produtos substitutos ou complementos do LM,
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além de bico, chupetas e mamadeiras, os quais podem ser prejudiciais para a amamentação

(BRASIL, 2017; BRASIL, 2018).

O MS e a Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) criaram em 1998, a Rede Brasileira de

Bancos de Leite Humano (BLH-BR), que tem como objetivo a coleta e disponibilização de

leite humano, de acordo com os padrões de qualidade certificados, às crianças privadas da

amamentação, além da prestação de assistência especializada no manejo da lactação para a

população em geral (mulher, criança e sua família), vinculada ao Sistema Único de

Saúde(SUS) (BRASIL, 2017; FIOCRUZ, 2020; FONSECA, 2022).

Aos recém-nascidos prematuros e/ou de baixo peso, que necessitam de internação em

Unidade de Tratamento Intensivo (UTI) Neonatal, foi criado o Método Canguru em 1990, o

qual atualmente faz parte da Norma de Atenção Humanizada ao Recém-Nascido de Baixo

Peso – Método Canguru (HERNANDEZ; VÍCTORA, 2018; BRASIL, 2017). Este método

tem como objetivo permitir o contato pele a pele com a mãe, pai ou outros familiares, gerando

maior participação nos cuidados com o neonato e estimulando o AM (BRASIL, 2013a)

A Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil, instituída em 2013, foi elaborada com o

intuito de qualificar as ações de promoção do AM e de alimentação complementar saudável,

capacitando profissionais de saúde da Atenção Básica para melhor orientação à população

(BRASIL, 2013b). Contudo, desde 2008 esta estratégia apoia a instalação de salas de apoio

nas empresas para estoque do LM (HERNANDEZ; VÍCTORA, 2018; BRASIL, 2017).

Embora existam, no Brasil, vários programas e estratégias para a contribuição do

aumento na duração da prática de AM, as prevalências ainda não são satisfatórias. A OMS

(2008) elaborou parâmetros para classificar os indicadores de AM de acordo com a sua

prevalência, como segue no quadro abaixo:
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Quadro 1: Interpretação dos indicadores de Aleitamento Materno segundo parâmetros da
Organização Mundial de Saúde.

FONTE: WHO, 2008

De acordo com a Segunda Pesquisa Nacional de Prevalência de AM (II PPAM),

realizada no ano de 2008, e o Estudo Nacional de Alimentação e Nutrição Infantil

(ENANI-2019) é possível observar como os índices de AM vêm se comportando ao longo dos

anos no Brasil (BRASIL, 2009; UFRJ, 2019a). A prevalência de AME em menores de quatro

meses aumentou de 51,2% em 1986 para 59,7% em 2019. Já a prevalência de AME entre

menores de seis meses passou de 41% em 2008 para 45,8% em 2019. No sexto mês de vida, a

prevalência de AM foi de 64,5% em 2019. A duração mediana do AME em 2008 foi de 54,11

dias, aumentando para 90 dias em 2019. Ainda nestas pesquisas se observa que a prevalência

de AM na primeira hora de vida no Brasil diminuiu de 67,7% em 2008, para 62,4% em 2019

(BRASIL, 2009; UFRJ, 2019a). As prevalências de AM no Brasil, principalmente de AME

aos seis meses, não são consideradas satisfatórias de acordo com os parâmetros da OMS

(2008). Nota-se ainda, uma diminuição na prevalência de AM na primeira hora de vida,

mesmo com índices considerados bons, isto é preocupante, visto que são inúmeros os
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benefícios da oferta de LM na primeira hora de vida, inclusive para a duração da

amamentação (MENEZES, 2021).

2.3 ESTADO NUTRICIONAL INFANTIL E ALEITAMENTO MATERNO

A introdução de outros líquidos ou alimentos precocemente na alimentação infantil

não se faz necessária, podendo ser prejudicial para a continuidade do AM, além de privar seus

efeitos benéficos às crianças, prejudicando seu crescimento e desenvolvimento (SALDIVA et.

al, 2011). Na literatura científica, são descritas as principais consequências da introdução

alimentar precoce, como infecções respiratórias, alterações nos sistemas gastrointestinal e

renal, desmame precoce, alergias, diarreia, doenças crônicas, dificuldade no estabelecimento

de hábitos alimentares saudáveis, desnutrição e obesidade, o que pode acabar comprometendo

o ritmo de crescimento adequado do lactente (SALDIVA et al., 2011; MACHADO., 2014).

Alguns estudos identificaram que os chás e a água são os alimentos mais comuns

introduzidos precocemente, os quais podem influenciar na diminuição do apetite da criança.

Os chás, apesar dos mitos que atravessam décadas, não fornecem os nutrientes que apenas o

LM possui, podendo até comprometer a biodisponibilidade destes (MACHADO et al., 2014).

A obesidade infantil é uma doença crônica, de causas multifatoriais, caracterizada pelo

acúmulo excessivo de gordura corporal (RECH, 2007). Esta condição está relacionada com o

desmame precoce, histórico familiar de sobrepeso ou obesidade, fatores genéticos e

ambientais, sexo, o peso ao nascer e introdução alimentar precoce (SIMON et al., 2009;

LOPES et al., 2016). O sexo masculino pode apresentar efeito protetor contra a obesidade

(LOPES et al., 2016). Estima-se que 80% das crianças que desenvolvem obesidade

apresentam sobrepeso ou obesidade na vida adulta (ARAÚJO; BESERRA; CHAVES, 2006).

Este fator é preocupante, pois o excesso de peso e a obesidade têm impacto

significativo na saúde do indivíduo, podendo torná-lo suscetível à diversas condições graves

como: depressão, alterações ortopédicas e respiratórias, diabetes, hipertensão arterial,

dislipidemias e aumento da mortalidade por doenças coronarianas, caso a obesidade perdure

até a vida adulta (BALABAN; SILVA, 2004).

A avaliação do estado nutricional infantil é um importante instrumento para analisar o

padrão de crescimento. Para tal, o MS adota as recomendações da OMS, utilizando as curvas
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de referência para classificar o estado nutricional das crianças (WHO, 2006; BRASIL, 2011).

Os índices antropométricos utilizados para avalição do estado nutricional infantil são: peso

para a idade (P/I), peso para estatura (P/E), estatura para idade (E/I) e índice de massa

corporal para a idade (IMC/I) (WHO, 2006; BRASIL, 2011). Todas estas curvas constam na

caderneta de saúde da criança e no sistema de vigilância alimentar e nutricional (SISVAN),

tornando-se essencial para diagnóstico do estado nutricional infantil ao longo do

acompanhamento médico. (SISVAN 2004; BRASIL, 2011). Para interpretação do indicador

de P/I, o SISVAN, adota os seguintes pontos de corte em percentil (WHO, 1995; SISVAN,

2004; BRASIL, 2002):

● Muito baixo P/I: percentil < 0,1;

● Baixo P/I: percentil 0,1 e < 3;≥

● Peso adequado para a idade: percentil 10 e ≤ 97;≥

● Peso elevado para a idade: percentil 97;≥

A partir desses pontos de corte é possível identificar dois extremos na saúde infantil:

desnutrição e sobrepeso. Há alguns fatores que impactam no ENI e tendem a ser

determinantes para o excesso de peso, como a oferta de fórmulas infantis, introdução precoce

de alimentos, EN materno, peso ao nascer, estado de saúde e as práticas alimentares da

criança, a segurança alimentar e nutricional (SAN) da família, o acesso aos serviços de saúde,

as condições socioeconômicas e o desmame precoce (BRASIL 2015; OLIVEIRA et al, 2022).

Quando as fórmulas infantis ou a alimentação precoce são introduzidas em substituição ao

LM, isso faz com que o consumo energético da criança aumente em torno de 15 a 20%,

evidenciando que a introdução de outros alimentos, além do LM, é responsável pela

alimentação hipercalórica do lactente, podendo gerar ganho de peso excessivo (FREITAS;

COELHO; RIBEIRO, 2009).

Nas pesquisas nacionais, o excesso de peso nas crianças vem demonstrando o quanto o

LM deve ser incluído como estratégia de prevenção desta condição (AMARAL; BASSO,

2009; BRASIL, 2009; BRASIL, 2019; UFRJ, 2019b). De acordo com o Atlas da obesidade

infantil no Brasil (2019), 18,9% das crianças menores de dois anos estavam com excesso de

peso e 7,9% já apresentavam obesidade (BRASIL, 2019). Já o ENANI 2019, encontrou que

5% das crianças menores de cinco anos apresentavam sobrepeso no Brasil, de acordo com o

índice de P/I (UFRJ, 2019b). Um estudo que apresentou alto índice para sobrepeso e
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obesidade infantil foi o de Santos (2017), o qual encontrou prevalência de 31% para ambas as

condições, excesso de peso e obesidade, ao avaliar o estado nutricional de 100 crianças de

escolas infantis do município de Lagarto - SE (SANTOS, 2017).

Um dos mecanismos propostos na literatura para a prevenção de obesidade é a

presença de leptina no leite humano, a qual é um composto bioativo que apresenta relação

com o balanço energético e regulação do apetite, pois atua inibindo as vias anabólicas e

estimulando as vias catabólicas do metabolismo, ou seja, diminui o consumo alimentar e

aumenta o gasto energético (BALABAN; SILVA, 2004; ROGERO et al., 2010). Outro

mecanismo conhecido é o "imprinting metabólico”, no qual o LM parece atuar prevenindo a

deposição de gordura e alterando o número e/ou tamanho dos adipócitos, devido à sua

composição (BALABAN et al., 2004), e ainda, o conteúdo adequado de proteínas quando

comparado aos leites artificiais, pode gerar índices mais baixos de insulina, diminuindo a

deposição excessiva de gordura (FERRARIA; RODRIGUES; MACEDO, 2013).

Corroborando a associação entre o AM e o ENI, o estudo de FLESH et al.,

demonstrou, a partir da análise de prontuários de 246 crianças em Tubarão - SC, que das

crianças que não foram amamentadas, 7,14% apresentaram sobrepeso, enquanto as

amamentadas apresentaram índice menor de sobrepeso, 4,03%, de acordo com o índice de P/I

(FLESH et al., 2022). Da mesma forma, Moreira et. al (2012) em sua amostra, identificou que

o risco de excesso de peso foi 1,8 vezes maior entre as crianças que foram amamentadas por

menos de 6 meses (MOREIRA et al., 2012). Outros estudos também citam o efeito protetor

do AM sobre o ENI. MACÊDO et. al realizaram um estudo com 448 crianças pré-escolares

no município de Teresina e verificaram que entre as crianças não amamentadas houve elevada

chance de desenvolver excesso de peso em comparação às que foram amamentadas (2,5%),

sendo o AM associado como fator de proteção sobre o sobrepeso infantil (MACÊDO et, al,

2020).
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3. JUSTIFICATIVA

O AM, com todos seus benefícios, vem sendo proposto como estratégia de proteção

contra doenças crônicas como a diabetes, a hipertensão arterial e a obesidade para os

lactentes, visto que, a composição do LM pode influenciar no metabolismo do lactente, se este

for amamentado exclusivamente até os seis meses e complementado até os dois anos de idade

(AMARAL & BASSO; FERREIRA et al., 2010; VICTORA et al., 2015; VICTORA et.,

2016). Sendo este fator fundamental para prevenção de doenças, as políticas públicas de apoio

ao AM são essenciais para o aumento destas prevalências no Brasil.

Contudo, não há muitos estudos que levantam esta ação protetora do LM sobre o ENI.

Sendo assim, torna-se relevante avaliar esta associação, descrevendo os fatores que podem

influenciar o ENI excessivo.
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4. OBJETIVOS

4.1 Geral

Avaliar a associação entre o aleitamento materno e o peso para idade da criança após os seis

meses de idade.

4.2 Específicos

Descrever variáveis demográficas, socioeconômicas, clínicas e nutricionais de mulheres que

amamentaram exclusivamente ou não;

Descrever a classificação do estado nutricional da criança após os seis meses a partir do

escore-z de peso para idade (P/I);

Avaliar a introdução precoce de alimentos.
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